1 - Q69702 ( FUNDEP - 2010 - TJ-MG - Comissário da Infância e da Juventude / Direito Processual Civil / Competência;  )
Compete, exclusivamente, à Justiça da Infância e da Juventude julgar, EXCETO
a) apuração de crimes atribuídos a adolescentes.

b) pedidos de adoção.

c) apuração de atos infracionais atribuídos aos adolescentes.

d) ações civis fundadas em direitos individuais, difusos ou coletivos afetados à criança e ao adolescente.

2 - Q68955 ( TJ-SC - 2010 - TJ-SC - Juiz / Direito Processual Civil / Competência;  )
Assinale a alternativa correta: 
I. O processo civil brasileiro adota a regra da eventualidade ao impor ao demandado o dever de alegar na contestação, a um mesmo tempo, todas as defesas que tiver contra o pedido do autor, ainda que sejam incompatíveis ou contraditórias entre si, pois na eventualidade de o juiz não acolher uma delas, passa a examinar a outra. 
II. A convenção de arbitragem não é pressuposto processual por ser matéria de direito dispositivo que, para ser examinada, não dispensa a iniciativa do réu. Caso o réu não a alegue o processo prossegue e é julgado perante a jurisdição estatal. A ausência de alegação do réu torna a justiça estatal competente para julgar a lide e, por inexistir qualquer invalidade, o processo não será extinto. 
III. A competência absoluta do juízo é matéria de ordem pública sobre a qual não se opera a preclusão pois não está ligada ao princípio dispositivo uma vez que não se trata de direito disponível. A incompetência absoluta pode ser alegada em qualquer grau de jurisdição, compreendidos os graus de instâncias ordinárias, a saber, primeiro grau de jurisdição, apelação, embargos infringentes, recurso ordinário para o Supremo Tribunal Federal e para o Superior Tribunal de Justiça.
IV. Em ação de reparação de danos por ato ilícito permite-se ao autor que formulara pedido de reparação de danos patrimoniais acrescer, até a citação do réu, sem audiência deste, ou depois da citação, com a aquiescência deste, o pedido de indenização por dano moral, desde que resultante do mesmo ato ilícito.

a) Somente as proposições I e III estão corretas.

b) Somente a proposição III está correta.

c) Somente as proposições I e IV estão corretas

d) Somente as proposições II e IV estão corretas.

e) Todas as proposições estão corretas.

3 - Q68956 ( TJ-SC - 2010 - TJ-SC - Juiz / Direito Processual Civil / Competência;  )
Assinale a alternativa correta: 
I. O comparecimento espontâneo do réu, desde que se dê por citado, acarreta o suprimento do vício da inexistência ou invalidade da citação. Se o réu impugna a existência ou a validade da citação, considera-se citado apenas no momento em que seu advogado for intimado da decisão que reconhece o vício, hipótese todavia em que não se opera a devolução de todo o prazo para contestar mas apenas do termo que sobejar. 
II. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. Se o autor apelar é facultado ao juiz decidir, no prazo de cinco dias, por não manter a sentença e determinar o prosseguimento da ação. 
III. A convenção de arbitragem é o conjunto formado pela cláusula compromissória e pelo compromisso arbitral. A simples existência de cláusula compromissória pode ensejar a arguição da preliminar em contestação. O réu pode alegar que a demanda não pode ser submetida ao juízo estatal, quer diante apenas da cláusula ou compromisso, quer esteja em curso o procedimento arbitral. 
IV. A incompetência absoluta, em razão da matéria ou funcional (hierárquica) é tema passível de arguição como preliminar de contestação; é matéria de ordem pública não sujeita a preclusão; é alegável por qualquer das partes, a qualquer tempo e grau de jurisdição, sob qualquer forma, a saber, petição simples, exceção, preliminar de contestação, razões, contrarrazões de recurso.

a) Somente as proposições I e IV estão incorretas.

b) Somente a proposição IV está incorreta.

c) Somente as proposições II e III estão incorretas.

d) Somente a proposição I está incorreta.

e) Todas as proposições estão incorretas.

4 - Q68958 ( TJ-SC - 2010 - TJ-SC - Juiz / Direito Processual Civil / Da Formação, Suspensão e Extinção do Processo;  Competência;  Condições da ação;  Resposta do réu;  )
Assinale a alternativa correta: 
I. Dá-se a litispendência quando se repete ação idêntica a uma que se encontra em curso, isto é, quando a ação proposta tem as mesmas partes, a mesma causa de pedir (próxima e remota) e o mesmo pedido (mediato e imediato). A segunda ação tem que ser extinta sem resolução do mérito. A litispendência é instituto que alcança os processos contenciosos e os procedimentos de jurisdição voluntária. 
II. A conexão é causa de modificação da competência relativa. Duas ou mais ações serão conexas quando lhes for comum o pedido ou a causa de pedir (próxima ou remota). O acolhimento desta preliminar faz com que o juiz remeta os autos ao juízo prevento, ou, se ele for o prevento, que requisite os autos do outro juízo por onde corre a ação conexa. O objetivo da conexão é a reunião das ações para receberem julgamento conjunto, evitando-se decisões conflitantes. 
III. A ação declaratória incidental pode ser provocada apenas pelo autor para que seja decidida questão relativa a outro estado ou relação jurídica que se apresenta no processo como mero antecedente lógico da questão principal mas que não poderia ser, por si só, objeto de processo autônomo. A ação declaratória incidental é ação distinta da ação principal mas que se desenvolve no mesmo processo; sua finalidade principal é a economia processual; forma a coisa julgada sobre a questão prejudicial e evita que esta (a prejudicial) seja objeto de nova discussão, novas provas e nova decisão, em demanda futura, entre as mesmas partes. 
IV. Ao proclamar a ilegitimidade passiva do réu indicado pelo autor, pode o juiz, no exercício de seus poderes discricionários de direção e desenvolvimento do processo e em observância ao princípio da instrumentalidade, determinar a inclusão no processo de quem, segundo o seu entendimento, seja parte legítima para a ação proposta.

a) Somente as proposições II e IV estão incorretas.

b) Somente as proposições I, III e IV estão incorretas.

c) Somente as proposições I, II e III estão incorretas

d) Somente as proposições III e IV estão incorretas.

e) Todas as proposições estão incorretas.

5 - Q64823 ( CESPE - 2010 - DPU - Defensor Público / Direito Processual Civil / Competência;  )
Julgue os itens a seguir, acerca do direito processual civil internacional.
A competência jurisdicional brasileira somente incide sobre indivíduo estrangeiro se este residir no Brasil durante mais de quinze anos ininterruptos.

( ) Certo      ( ) Errado

6 - Q64824 ( CESPE - 2010 - DPU - Defensor Público / Direito Processual Civil / Competência;  )
É absoluta a competência internacional brasileira em ação relativa a imóvel situado no Brasil.

( ) Certo      ( ) Errado

7 - Q61772 ( CESPE - 2008 - MPE-RO - Promotor de Justiça / Direito Processual Civil / Competência;  )
Julgue os itens que se seguem quanto a processo e competência
I A interrupção da prescrição, como efeito da citação válida em processo judicial, pode ocorrer mais de uma vez, desde que tenha sido ordenada por juiz absolutamente incompetente. 
II Segundo entendimento do STJ, é possível a reunião de causas conexas, sendo uma de conhecimento e a outra de execução, desde que haja relação de prejudicialidade. 
III Não pode ser deslocada para a justiça federal a competência relativa a medida judicial que envolva protesto pela preferência do crédito, quando apresentado por autarquia federal, em execução que tramita na justiça estadual. 
IV Pedidos implícitos são aqueles que, embora não sejam expressamente deduzidos na demanda, integram o objeto do processo por força de lei. Em relação aos juros, mesmo que a parte expressamente não o peça na petição inicial, deve o magistrado, de ofício, conhecer e decidir sobre a condenação quanto aos juros legais. 
V Segundo entendimento do STF, é admissível a reconvenção em ação declaratória, com o objetivo de pleitear outra espécie de tutela jurisdicional. 
A quantidade de itens certos é igual a

a) 1.

b) 2.

c) 3.

d) 4.

e) 5.

8 - Q61426 ( CESPE - 2008 - MPE - RR - Promotor de Justiça / Direito Processual Civil / Competência;  )
Investigação revelou que parte de determinado grupo de pessoas seguradas teria sido lesada por supostas práticas
comerciais de sociedade empresária, que lhes teria pago quantia inferior à indenização devida nos termos do DPVAT - Seguro
Obrigatório de Danos Pessoais - em razão de danos causados por veículos automotores de via terrestre, ou por sua carga, a
pessoas transportadas ou não. Tendo como referência inicial o texto acima, julgue os itens a seguir. Havendo eventual participação da União ou ente autárquico federal no pólo passivo da ação, a competência para julgar a causa será da justiça federal, ressalvada situação em que o lugar do dano não for sede de vara da justiça especializada, ocasionando a competência funcional do juízo estadual.

( ) Certo      ( ) Errado

9 - Q61028 ( FCC - 2010 - DPE - SP - Defensor Público / Direito Processual Civil / Competência;  )
As pessoas com idade acima de 60 anos têm fixada a competência absoluta pelo seu domicílio no Estatuto do Idoso, prevalecendo, todavia, as regras de competência do Código de Processo Civil ou de outra lei especial nas ações

a) de responsabilidade pelo oferecimento insatisfatório de serviço de abrigamento do idoso.

b) decorrentes da negativa de atendimento especializado ao idoso portador de gripe suína.

c) de responsabilidade por omissão no acesso aos serviços de saúde.

d) de natureza alimentar.

e) de proteção aos direitos individuais homogêneos.

10 - Q60860 ( CESPE - 2010 - MPE - ES - Promotor de Justiça / Direito Processual Civil / Competência;  )
Assinale a opção correta acerca da competência dos órgãos do Poder Judiciário capixaba.

a) Compete privativamente ao TJ processar e julgar os embargos infringentes e de nulidade dos julgados das câmaras isoladas criminais.

b) De acordo com a legislação de regência, compete ao TJ, originariamente, processar e julgar recursos contra as decisões do Conselho Superior da Magistratura, até mesmo nos casos de correição.

c) Compete privativamente ao TJ julgar, em única instância, nos termos da legislação militar, os processos de indignidade para o oficialato ou da incompatibilidade com este, oriundos de conselho de justificação.

d) Compete às câmaras cíveis reunidas processar e julgar os conflitos de competência entre juízes de primeiro grau, ou entre esses e autoridades administrativas, nos casos que não forem de competência do Tribunal Pleno.

e) Compete às câmaras criminais reunidas julgar os recursos das decisões proferidas pelo tribunal do júri e pelos juízes de primeiro grau.
11 - Q60861 ( CESPE - 2010 - MPE - ES - Promotor de Justiça / Direito Processual Civil / Competência;  )
A respeito da competência e da incumbência do magistrado de primeiro grau, assinale a opção correta.

a) O juiz de direito tem competência para processar e julgar o habeas data contra ato de conselheiro do tribunal de contas do estado.

b) Não se insere, entre as incumbências do juiz de direito, a possibilidade de aplicação de penas disciplinares aos serventuários e funcionários do seu juízo, por se tratar de matéria inserida na competência exclusiva da corregedoriageral de justiça.

c) Incumbem aos juízes de direito, ressalvadas as atribuições das autoridades competentes, funções relativas à esfera administrativa, em especial a de processar e julgar a suspeição oposta ou reconhecida dos membros do MP.

d) Compete ao juiz de direito processar e julgar, nos crimes comuns, os membros do MP, ressalvada a competência da justiça eleitoral.

e) Compete ao juiz de direito processar e julgar as causas e os conflitos entre os municípios.

12 - Q60280 ( CESPE - 2010 - TRT - 1ª REGIÃO (RJ) - Juiz - Parte I / Direito Processual Civil / Processo Cautelar;  Competência;  )
Citado em ação cautelar de busca e apreensão, Mateus verificou que ela tramita em foro diverso do de sua residência, mesmo sem razão suficiente para alterar a regra geral de competência. Mateus não se opôs à incompetência. Encerrado o processo cautelar, o autor ajuizou a ação principal no mesmo foro. 
Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

a) O juiz da ação principal poderia declinar de sua competência de ofício.

b) Não é necessária a exceção, pois se trata de regra de competência absoluta, que pode ser alegada na defesa.

c) Não pode ser oposta exceção de incompetência no processo principal por ter havido prorrogação de competênci

d) Apesar de Mateus não poder opor exceção de incompetência, o MP poderia fazê-lo, se atuasse no feito como parte.

e) Mateus não se pode opor à prorrogação da competência, que, na hipótese da cautelar, produz efeitos, mesmo sendo absoluta.

13 - Q60283 ( CESPE - 2010 - TRT - 1ª REGIÃO (RJ) - Juiz - Parte I / Direito Processual Civil / Competência;  )
Considerando que determinado juiz constate a existência de identidade na causa de pedir entre uma ação sob seu exame e outra em juízo diverso, assinale a opção correta quanto ao comportamento do julgador no que se refere à conexão.

a) O juiz tem a prerrogativa de escolher se os processos serão reunidos, já que se trata de juízo discricionário da conveniência de realizar julgamento simultâneo.

b) Ainda que se trate de ações sob competência funcional diversa, será o caso de reunião obrigatória dos feitos, para evitar resultado contraditório.

c) A simples conexão não determina a reunião de modo cogente, tal como ocorre no caso de continência entre as ações.

d) Mesmo que a reunião de processos esteja sob juízo discricionário do juiz, a decisão negativa importará necessariamente a suspensão de um deles.

e) Identificada a conexão, o juiz será obrigado a determinar a reunião dos feitos, por se tratar de matéria de ordem pública.

14 - Q60310 ( VUNESP - 2008 - TJ-SP - Juiz / Direito Processual Civil / Competência;  )
Marcos Silva, notificado pela empregadora, com sede em São Paulo, de que receberia o prêmio financeiro de incentivo profissional costumeiramente pago no final do ano, em função de, ao longo de oito meses seguidos de 2007, haver conseguido satisfazer certa condição, pediu desligamento do trabalho, antes da data de premiação. Ao cobrar, posteriormente, o pagamento, houve recusa, sob fundamento consistente em que o requerente havia deixado de ser funcionário, de modo que não mais cabível a exigência. Proposta no juízo cível ação de cobrança contra a ex-empregadora, assinale a alternativa correta.

a) A sentença deverá decretar carência da ação, por falta de possibilidade jurídica para o pedido.

b) O juízo cível não conhecerá do pedido, por se tratar de alegado dano patrimonial, determinando redistribuição da ação, porque a ter como competente a Justiça do Trabalho.

c) O juízo cível acolherá a ação, com condenação da empresa no pagamento da recompensa, porque com direito subjetivo ao prêmio o autor, em conformidade com a notificação que lhe fora endereçada.

d) O juízo cível julgará improcedente a ação, porque de se subentender que o prêmio, sendo de incentivo profissional, somente se destinava aos funcionários que continuassem a serviço da empresa.

15 - Q60313 ( VUNESP - 2008 - TJ-SP - Juiz / Direito Processual Civil / Competência;  )
Segundo é sabido, o princípio da aderência ao território, que é inerente à jurisdição, traça limitações territoriais à autoridade dos juízes. Sobre esse assunto, assinale a alternativa correta.

a) Cada juiz não exerce sua autoridade somente nos limites do território sujeito por lei à sua jurisdição.

b) Se é preciso produzir uma prova fora do território do juiz, ele deverá se deslocar até o foro do outro, lá cuidando de alcançar aquela, com auxílio dos órgãos auxiliares do juiz visitado.

c) O princípio da aderência ao território não veda, no processo civil, a citação postal endereçada a pessoas fora da comarca.

d) Recaindo a penhora em crédito do devedor junto a terceiro, residente em outra comarca, a regra é que se considerará ela feita pela intimação deste para que não pague ao seu credor, residente em outra comarca. Mas a intimação ao último deverá ocorrer no foro onde foi proposta a execução, em respeito ao princípio da aderência ao território.

16 - Q60409 ( VUNESP - 2009 - TJ-SP - Juiz / Direito Processual Civil / Competência;  )
Acolhida exceção de incompetência e remetidos os autos ao foro indicado pelo excipiente, o juiz deve, ao recebê-los,

a) dar andamento ao processo, mesmo que não se considere competente.

b) suscitar conflito negativo, caso se considere incompetente.

c) devolvê-los à origem, caso se considere incompetente.

d) acolher nova exceção, caso se considere incompetente.

17 - Q60414 ( VUNESP - 2009 - TJ-SP - Juiz / Direito Processual Civil / Competência;  )
Investidura e competência são, respectivamente:

a) requisito de validade do processo e requisito de admissibilidade do julgamento de mérito.

b) pressuposto de existência e requisito de validade do processo.

c) pressuposto processual e condição da ação.

d) pressuposto processual objetivo e pressuposto processual subjetivo.

18 - Q59873 ( CESPE - 2010 - AGU - Agente Administrativo / Direito Processual Civil / Competência;  )
Um grupo de quarenta servidores públicos federais ajuizou ação em face da União a fim de obstar o desconto da contribuição
previdenciária sobre o adicional de férias, além de postular, cumulativamente, o ressarcimento de R$ 20.400,00 para cada um,
considerados os valores recolhidos a maior nos últimos cinco anos. Na petição inicial, foi atribuído à causa o valor de R$ 816.000,00. Com base nessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem. A competência para conciliar, processar e julgar a causa é de uma das varas dos juizados especiais federais com jurisdição sobre o domicílio de qualquer dos autores.

( ) Certo      ( ) Errado

19 - Q59694 ( FCC - 2010 - TJ-MS - Juiz / Direito Processual Civil / Competência;  )
Em relação à competência, é correto afirmar:

a) achando-se o imóvel situado em mais de um Estado ou Comarca, o foro será determinado pela prevenção, estendendo-se a competência sobre a totalidade do imóvel.

b) em regra, argúi-se a incompetência relativa como preliminar em contestação.

c) o juiz da causa principal é o competente para a reconvenção e para a ação declaratória incidente, mas não o é para a ação de garantia e outras que digam respeito ao terceiro interveniente.

d) as partes podem alterar a competência em razão do valor e do território, por acordo verbal ou escrito, genérico ou determinado a negócio jurídico específico.

e) a nulidade da cláusula de eleição de foro, em contrato de adesão, não pode ser declarada de ofício pelo juiz, necessitando da oposição de exceção para tanto.

20 - Q58599 ( FCC - 2010 - TRT - 9ª REGIÃO (PR) - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Competência;  )
A respeito da competência, é INCORRETO afirmar:

a) Nas ações fundadas em direito real sobre imóveis, pode o autor optar pelo foro de eleição quando o litígio versar sobre posse.

b) Quando o réu não tiver domicílio nem residência no Brasil, a ação fundada em direito pessoal será proposta no domicílio do autor.

c) Para a ação em que se pedem alimentos, é competente o foro do domicílio ou residência do alimentando.

d) Para a ação de anulação de títulos extraviados ou destruídos, é competente o foro do domicílio do devedor.

e) Para a ação em que for ré a sociedade que carece de personalidade jurídica, é competente o foro do lugar onde exerce a sua atividade principal.

21 - Q58237 ( CESPE - 2010 - AGU - Contador / Direito Processual Civil / Competência;  )
Rodolfo, maior de idade, casado, comerciante, ajuizou pelo rito ordinário, em uma das varas federais de Brasília, ação de
indenização por ato ilícito em face da União, que foi citada pessoalmente. Com base nessa situação hipotética, julgue o item a seguir. Ainda que Rodolfo passe a residir em outra localidade, por motivo de trabalho, a competência do juízo não será alterada.

( ) Certo      ( ) Errado

22 - Q56963 ( AOCP - 2004 - TRT - 9ª REGIÃO (PR) - Juiz - 1ª Prova - 1ª Etapa / Direito Processual Civil / Competência;  )
Considere as assertivas a seguir: 
I - São conexas duas ou mais ações, quando lhes for comum o objeto ou a causa de pedir. 
II - Ocorre a continência quando, entre duas ou mais ações sempre há identidade quanto à causa de pedir, as partes e ao objeto. 
III - A ação acessória será proposta perante o juiz competente para a ação principal. 
IV - O juiz da causa principal é também competente para a reconvenção, a ação declaratória incidente, ações de garantia e outras que respeitam ao terceiro interveniente. 
Assinale a alternativa correta:
a) todas estão corretas

b) somente a II está incorreta

c) somente a I e a III estão corretas

d) todas estão incorretas

e) apenas a I e a II estão corretas

23 - Q56964 ( AOCP - 2004 - TRT - 9ª REGIÃO (PR) - Juiz - 1ª Prova - 1ª Etapa / Direito Processual Civil / Competência;  )
Considere as assertivas a seguir sobre competência: 
I - O foro contratual não obriga os herdeiros e sucessores das partes. 
II - A incompetência deve ser declarada de oficio pelo Juiz e não pode ser alegada em qualquer tempo ou grau de jurisdição. 
III - Quando for declarada a incompetência absoluta, somente os atos decisórios serão nulos, e os autos serão remetidos ao juízo competente. 
IV - O Ministério Público não será ouvido nos processos de conflitos de competência.
Assinale a alternativa correta:
a) todas estão corretas

b) todas estão incorretas

c) somente a I está correta

d) somente a III está correta

e) a II e a IV estão corretas

24 - Q56850 ( FCC - 2006 - BACEN - Procurador - Prova 2 / Direito Processual Civil / Competência;  )
Compete à autoridade judiciária brasileira, com exclusão de qualquer outra,

a) se o réu, qualquer que seja a sua nacionalidade, estiver domiciliado no Brasil.

b) conhecer de ações relativas a imóveis situados no Brasil ou de coisas móveis que se encontrarem no Brasil.

c) proceder o inventário e partilha de bens situados no Brasil, ainda que o autor da herança seja estrangeiro e tenha residido fora do território nacional.

d) julgar as ações relativas às obrigações que devam ser cumpridas no Brasil.

e) se a ação se originar de fato ocorrido ou de ato praticado no Brasil.

25 - Q56851 ( FCC - 2006 - BACEN - Procurador - Prova 2 / Direito Processual Civil / Competência;  )
Ocorrendo conflito negativo de competência, para as medidas urgentes

a) será competente o Juiz que houver primeiramente despachado no processo.

b) será competente apenas o relator, que as decidirá monocraticamente.

c) será competente o Juiz suscitante.

d) poderá o relator designar um dos Juízes para decidilas.

e) será competente, alternadamente, o Juiz suscitante e o suscitado.

26 - Q56852 ( FCC - 2006 - BACEN - Procurador - Prova 2 / Direito Processual Civil / Competência;  )
Por exceção devem-se argüir a

a) incompetência absoluta, a suspeição e o impedimento do Juiz.

b) incompetência absoluta e a incompetência relativa.

c) conexão, a continência e a incompetência relativa.

d) coisa julgada e a litispendência.

e) incompetência relativa, a suspeição e o impedimento do Juiz.

27 - Q56690 ( FCC - 2009 - DPE-MT - Defensor Público / Direito Processual Civil / Competência;  )
A incompetência absoluta deve ser

a) levantada por meio de exceção; aceita, remetem-se os autos ao juiz competente, com o aproveitamento de todos os atos processuais.

b) declarada de ofício; aceita, extingue-se o processo, por não ser possível aproveitar-se nenhum ato processual.

c) provocada pela parte; aceita, extingue-se o processo.

d) declarada de ofício; aceita, remetem-se os autos ao juiz competente, havendo-se como nulos somente os atos decisórios.

e) declarada de ofício; aceita, todos os atos processuais são nulos, remetendo-se os autos ao juiz competente.

28 - Q56704 ( FCC - 2009 - DPE-MT - Defensor Público / Direito Processual Civil / Competência;  )
A competência

a) territorial diz respeito ao valor e à matéria.

b) não se prorroga, tratando-se de questão cogente e indisponível.

c) em razão do valor e do território, poderá modificar-se pela conexão ou continência.

d) em razão da matéria é derrogável por convenção das partes, se disponível o direito sobre o qual se litiga.

e) não pode em nenhuma hipótese ser declinada de ofício pelo juiz, se relativa.

29 - Q56395 ( PUC-PR - 2007 - TRT - 9ª REGIÃO (PR) - Juiz - 1ª Prova - 2ª Etapa / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  Competência;  )
Considere as seguintes proposições: 
I. Segundo a legislação processual civil, a competência é determinada no momento da propositura da ação, aplicando-se a regra da perpetuatio iurisdictionis às hipóteses de competência absoluta. 
II. O réu deverá alegar a existência de conexão em preliminar na contestação. Entretanto, como se trata de matéria de ordem pública, não se sujeita a preclusão. 
III. Segundo a lei processual civil, o foro comum ou geral para todas as causas não subordinadas a foro especial é o do domicílio do autor. 
IV. Como regra geral, a competência territorial e a competência determinada pelo valor da causa podem ser modificadas pelo acordo as partes, que poderão eleger foro onde serão propostas as ações oriundas de direitos e obrigações. V. Sentença transitada em julgada proferida por juiz relativamente incompetente é passível de impugnação por ação rescisória. 
Assinale a alternativa correta:

a) Apenas uma proposição está correta;

b) Apenas duas proposições estão corretas;

c) Apenas três proposições estão corretas;

d) Apenas quatro proposições estão corretas;

e) Todas as proposições estão corretas.

30 - Q56064 ( FGV - 2010 - BADESC - Advogado / Direito Processual Civil / Competência;  )
Esculápio, brasileiro, casado, advogado, estando regular na sua atividade como eleitor, portador dos seus direitos políticos, inconformado com a política nacional e os desmandos dos governantes, promove ação popular incluindo como réus o Presidente da República, o Presidente o STF, o Governador do Estado de Santa Catarina e o Prefeito de Florianópolis, por prejuízos causados pelo programa federal de obras, com verbas destinadas a Estados e Municípios. 
Requer, também, a citação das empresas vencedoras dos processos licitatórios e as pessoas jurídicas, União Federal, Estado de Santa Catarina e Município de Florianópolis. 
Postula a declaração de inconstitucionalidade da lei que autorizou o programa federal e do decreto presidencial que liberou verbas aos entes federados. O Município requereu o seu ingresso no pólo ativo da demanda. 
Diante disso, pode-se afirmar que: 
I. a ação popular pode postular diretamente a declaração de inconstitucionalidade de lei e de decreto federal. 
II. o foro, por prerrogativa de função, regra geral, atinge também a ação popular.
III. o ingresso do município no pólo ativo é permitido pela lei regente da ação popular. 
Assinale:

a) se somente a afirmativa I for verdadeira.

b) se somente a afirmativa II for verdadeira.

c) se somente a afirmativa III for verdadeira

d) se somente as afirmativas I e II forem verdadeiras.

e) se somente as afirmativas II e III forem verdadeiras.

31 - Q55872 ( FCC - 2010 - TJ-PI - Assessor Jurídico / Direito Processual Civil / Competência;  )
Sobre a competência no processo civil, é correto afirmar:

a) A incompetência em razão da matéria deve ser arguida pelo réu por exceção, no prazo para contestar.

b) A incompetência em razão da hierarquia depende de exceção para ser declarada.

c) A incompetência territorial jamais se perpetua, pois depende do atual endereço de residência do réu.

d) Se o réu deixar de opor exceção de incompetência em razão do valor da causa no prazo para contestar, poderá fazê-lo na próxima oportunidade em que falar nos autos.

e) O juiz pode declarar-se incompetente, de ofício, em casos de nulidade de cláusula de eleição de foro nos contratos de adesão.

32 - Q56277 ( TRT 8R - 2005 - TRT - 8ª Região (PA e AP) - Juiz - Prova 1 - 1ª etapa / Direito Processual Civil / Da Formação, Suspensão e Extinção do Processo;  Competência;  )
Assinale a alternativa correta: 
I - Existindo competência material, a falta de oposição do interessado, quanto à jurisdição, implica na prorrogação desta. 
II - Inexistindo pedido expresso, é vedado ao juiz deferir parcelas sucessivas, posto que resultará em decisão extra petita.
III - É defeso ao Juiz indeferir, por inépcia, a petição inicial sem antes determinar que a parte promova a emenda de sua peça. 
IV - A distinção entre medida cautelar e tutela antecipatória reside no aspecto de aquela destinar-se a garantir a exeqüibilidade do processo, enquanto esta se destina a satisfação do direito em si, quando demonstrada a sua verossimilhança.
V - Sucessivo é o pedido que pode ser cumprido de mais de um modo e será alternativo quando o Juiz, após inacolhendo um, possa fazê-lo quanto ao posterior.

a) As alternativas I e II estão incorretas.

b) Todas as alternativas estão corretas.

c) Todas as alternativas estão incorretas.

d) Apenas a alternativa V está correta.

e) Estão corretas as alternativas I, III e IV.

33 - Q55677 ( FCC - 2005 - PGE-SE - Procurador de Estado / Direito Processual Civil / Competência;  )
Rafael Moreno, espanhol, faleceu na França, deixando bens imóveis nas cidades de Madri (Espanha), Paris (França) e, no Brasil, nas cidades de Aracaju e São Paulo. Seu inventário, relativamente aos bens deixados no Brasil, é de competência

a) relativa da justiça brasileira, sendo esta concorrente entre os foros a que pertencem os Municípios de Aracaju e São Paulo.

b) absoluta da justiça brasileira, sendo esta concorrente entre os foros a que pertencem os Municípios de Aracaju e São Paulo.

c) relativa da justiça brasileira, devendo o inventário processar-se no Distrito Federal.

d) absoluta da justiça francesa, pois, face a concorrência de competência internacional, prevalece aquela do país do falecimento do autor da herança.

e) absoluta da justiça espanhola, tendo em vista ter sido em Madri o último domicílio declarado do autor da herança.

34 - Q55680 ( FCC - 2005 - PGE-SE - Procurador de Estado / Direito Processual Civil / Competência;  )
A competência determinada pela localização do imóvel, nas ações fundadas em direito real, será

a) absoluta, se o litígio recair sobre direito de propriedade, vizinhança, servidão, posse, divisão e demarcação de terras e nunciação de obra nova.

b) relativa, sempre concorrente entre o foro do local do imóvel e o do domicílio do réu.

c) absoluta, porém sempre poderão ser ajuizadas no foro de eleição contratado.

d) sempre relativa, mas não admite eleição de foro no contrato.

e) concorrente entre o foro do local do imóvel e o do domicílio do autor.

35 - Q54798 ( FGV - 2010 - CODESP - SP - Advogado - Tipo 1 / Direito Processual Civil / Petição Inicial;  Competência;  Contestação;  )
Assinale a afirmativa INCORRETA.
a) As competências fixadas em razão do valor e do território podem ser modificadas por conexão ou continência.

b) Correndo, em separado, ações conexas perante juízes de mesma competência territorial, considera-se prevento aquele que realizou a citação válida em primeiro lugar.

c) Transcorrido o prazo para a resposta, é vedado ao autor desistir da ação sem o consentimento do réu.

d) Indeferida a petição inicial e apresentada apelação tempestiva pelo autor, é facultado ao juiz, antes de encaminhar os autos ao tribunal competente, exercer prévio juízo de retratação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

e) Quando, entre duas demandas, houver identidade de partes e de causa de pedir, mas o objeto de uma, por ser mais amplo, abranger o das outras, dar-se-á a continência.

36 - Q54800 ( FGV - 2010 - CODESP - SP - Advogado - Tipo 1 / Direito Processual Civil / Competência;  )
As afirmações abaixo são verdadeiras, sendo a segunda consequência da primeira, À EXCEÇÃO DE uma alternativa. 
Assinale-a.

a) As ações relativas a imóveis situados no território nacional somente podem ser propostas no Brasil, razão pela qual se trata de hipótese de competência internacional exclusiva.

b) A competência dos órgãos recursais é de natureza funcional, tratando-se, portanto, de critério absoluto de fixação de competência.

c) A incompetência absoluta do juízo é vício relacionado a pressuposto processual de existência, razão pela qual seu reconhecimento deve gerar a extinção do processo, sem a remessa dos autos ao órgão que eventualmente fosse considerado como o competente.

d) Quando, entre dois juízos, surge controvérsia acerca da reunião de processos distintos, fica evidenciada a divergência sobre a competência dos órgãos jurisdicionais, razão pela qual deve ser iniciado o incidente processual denominado conflito de competência.

e) Ainda que a competência territorial seja, em regra, relacionada a critério relativo de competência, a fixação de cláusula de eleição de foro em contrato de adesão é vício cuja sanção é de nulidade, razão pela qual pode ser declarada de ofício pelo juiz, que declinará de competência para o juízo de domicílio do réu.

37 - Q53621 ( FCC - 2006 - TRE-SP - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Competência;  )
Com relação à modificação da competência, é certo que

a) dá-se a continência entre duas ou mais ações quando Ihes for comum o objeto ou a causa de pedir.

b) a competência, em razão do valor e do território, não poderá modificar-se pela conexão ou continência.

c) a competência em razão da matéria e da hierarquia é derrogável por convenção das partes.

d) a competência em razão do valor e do território é sempre inderrogável por convenção das partes.

e) o juiz da causa principal é também competente para a ação declaratória incidente e as ações de garantia.

38 - Q53389 ( FCC - 2006 - TRE-AP - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Competência;  )
Com relação à competência é certo que

a) a conexão ou continência não poderá modificar a competência, em razão do valor e do território.

b) o foro do domicílio do devedor é competente para a ação de anulação de títulos extraviados ou destruídos.

c) a ação fundada em direito pessoal e a ação fundada em direito real sobre bens móveis serão propostas, em regra, no foro do domicílio do autor.

d) a competência em razão da matéria e da hierarquia é derrogável por convenção das partes.

e) nas ações fundadas em direito real sobre imóveis é competente o foro do domicílio do autor.

39 - Q53442 ( FCC - 2006 - TRF - 1ª REGIÃO - Analista Judiciário - Área Judiciária - Execução de Mandados / Direito Processual Civil / Competência;  )
Considere as seguintes assertivas sobre competência, nos termos do Código de Processo Civil: 
I. Se o litígio recair sobre direito de propriedade, vizinhança, servidão, posse, divisão e demarcação de terras e nunciação de obra nova o autor poderá optar pelo foro do domicílio ou de eleição ao invés do foro da situação da coisa. 
II. Correndo em separado ações conexas perante juízes que têm a mesma competência territorial, considera-se prevento aquele onde a primeira ação foi distribuída. 
III. A incompetência absoluta deve ser declarada de ofício e pode ser alegada, em qualquer tempo ou grau de jurisdição, independentemente de exceção. 
IV. A competência em razão do valor e do território pode ser modificada por convenção das partes, elegendo foro onde serão propostas as ações oriundas de direitos e obrigações. 
É correto o que se afirma SOMENTE em

a) I e II.

b) I, II e III.

c) I, II e IV.

d) II, III e IV.

e) III e IV.

40 - Q52570 ( FCC - 2008 - METRÔ-SP - Advogado / Direito Processual Civil / Competência;  )
De acordo com o Código de Processo Civil brasileiro, é competente o foro do lugar do ato ou fato para ação em que for

a) réu o ausente.

b) ré a pessoa jurídica.

c) ré a sociedade, que carece de personalidade jurídica.

d) réu o devedor no caso de anulação de títulos extraviados ou destruídos.

e) réu o administrador ou gestor de negócios alheios.
41 - Q52434 ( CESPE - 2008 - TRT - 5ª Região (BA) - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Competência;  )
Quanto à competência, ao juiz e aos atos processuais, julgue os itens a seguir. Em sede de ação possessória sobre determinado bem imóvel, caso a demanda tenha sido proposta em foro diverso do da situação da coisa, não se tem como prorrogada a competência do juízo, ainda que a parte ré, no prazo legal, não tenha oferecido a respectiva exceção de incompetência.

( ) Certo      ( ) Errado

42 - Q52435 ( CESPE - 2008 - TRT - 5ª Região (BA) - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Competência;  Do Juiz;  )
Reputa-se fundada a suspeição de parcialidade do juiz quando, no processo, o seu cônjuge estiver postulando como advogado da parte.

( ) Certo      ( ) Errado

43 - Q52192 ( CESPE - 2008 - TRT - 5ª Região (BA) - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Competência;  )
Acerca da competência, dos atos processuais e da formação e suspensão do processo, julgue os próximos itens.

A incompetência relativa não poderá ser conhecida de ofício pelo juiz, salvo na hipótese de foro de eleição ajustado em contrato de adesão.

( ) Certo      ( ) Errado

44 - Q52195 ( CESPE - 2008 - TRT - 5ª Região (BA) - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Competência;  Prova;  Procedimento sumário;  )
Nas causas submetidas ao rito comum sumário, a parte autora, se quiser produzir prova testemunhal, deverá apresentar o rol de testemunhas junto com a inicial, sob pena de preclusão temporal.

( ) Certo      ( ) Errado

45 - Q51667 ( CESPE - 2008 - STJ - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Competência;  )
No que concerne às regras de fixação da competência, julgue os itens subseqüentes.

A competência é fixada no instante em que a ação é proposta, não importando as alterações de fato ou de direito supervenientes, salvo supressão do órgão judiciário ou alteração da competência em razão da matéria ou da hierarquia.

( ) Certo      ( ) Errado

46 - Q51668 ( CESPE - 2008 - STJ - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Competência;  )
Considere a seguinte situação hipotética. Ana, residente em Brasília, adquiriu imóvel na cidade de Belo Horizonte, que estava ocupado por Carla. Como Carla não desocupou o imóvel, após devidamente notificada, Ana ajuizou ação de imissão na posse no foro de Brasília. Devidamente citada, Carla ofereceu contestação, sem, no entanto, alegar a incompetência do juízo.  Nessa situação, após instrução processual, e sendo proferida sentença de mérito, haverá prorrogação da competência, que consiste em tornar competente um juízo originariamente incompetente.

( ) Certo      ( ) Errado

47 - Q48758 ( CESPE - 2009 - DPE - AL - Defensor Público / Direito Processual Civil / Competência;  )
Com relação à fixação da competência, julgue os itens de 73 a 75.

O valor da causa é um dos critérios utilizados para determinar a competência, sendo que a lei processual determina que, estabelecida por tal critério, será a competência sempre relativa, podendo assim se modificar por escolha das partes, seja quando o valor da causa ficar aquém do limite legal, seja quando tal valor for estabelecido além do referido limite.

( ) Certo      ( ) Errado

48 - Q48759 ( CESPE - 2009 - DPE - AL - Defensor Público / Direito Processual Civil / Competência;  )
Instituída por lei estadual vara privativa para processar as causas em que a fazenda pública local integre um dos polos da lide, as ações nas quais este ente figure deverão ser processadas apenas nas comarcas em que as referidas varas privativas estejam instaladas.

( ) Certo      ( ) Errado

49 - Q48760 ( CESPE - 2009 - DPE - AL - Defensor Público / Direito Processual Civil / Competência;  )
Se o comprador de um imóvel detecta que o bem imóvel adquirido possui defeitos que lhe diminuem o valor, poderá propor ação estimatória para exigir abatimento no preço pago, ação que poderá ser processada no juízo do domicílio do réu, pois não incide na hipótese a regra geral de competência absoluta para ações reais imobiliárias.

( ) Certo      ( ) Errado

50 - Q48639 ( CESPE - 2009 - BACEN - Procurador / Direito Processual Civil / Competência;  )
O art. 253, inciso II, do CPC determina que haja distribuição por dependência quando for reiterado o pedido após a extinção do processo sem julgamento do mérito. Com base nessa regra, assinale a opção correta.

a) Trata-se de regra de fixação da competência em razão da matéria, pois, se já examinado o caso por um juízo, este se manterá competente para examinar o mesmo quando repetido.

b) Cuida-se de regra de competência territorial, pois visa manter o exame do caso no juízo mais próximo dos fatos.

c) A norma em apreço não guarda qualquer relação com as normas de fixação da competência porque visa apenas o controle da boa-fé processual diante da possibilidade de múltipla distribuição.

d) Trata-se de regra de fixação de competência territorial que estabelece um privilégio de foro para o autor, o qual poderá, se assim o desejar, propor a ação em juízo diverso.

e) Tem-se exemplo de competência funcional em processos diferentes, que, na hipótese, visa, entre outras finalidades, proteger o princípio do juiz natural.

51 - Q48044 ( VUNESP - 2008 - DPE - MS - Defensor Público / Direito Processual Civil / Competência;  )
Em relação à competência: Regem-se pela Organização Judiciária

a) a competência funcional dos juízes de primeiro grau.

b) a competência em razão do valor e da matéria.

c) a competência dos tribunais, exclusivamente.

d) a competência em razão do valor e da matéria, em conjunto com a Constituição Federal.

52 - Q48045 ( VUNESP - 2008 - DPE - MS - Defensor Público / Direito Processual Civil / Competência;  )
O Conflito de Competência não pode ser oposto

a) de ofício, pelo juiz.

b) pelo Ministério Público.

c) pela parte, a qualquer tempo e em qualquer grau de jurisdição.

d) pela parte que ofereceu exceção declinatória de Foro.

53 - Q48048 ( VUNESP - 2008 - DPE - MS - Defensor Público / Direito Processual Civil / Competência;  )
Nas Comarcas onde houver mais de uma vara, a propositura da ação se dá com

a) a simples distribuição da ação, ficando interrompida a prescrição.

b) a distribuição da ação, mas a interrupção da prescrição somente se dá com a citação válida do réu, que deverá ocorrer até 90 dias após o despacho ordinatório e retroagirá à data da distribuição da ação.

c) a simples propositura da ação não é causa interruptiva da prescrição e sim suspensiva.

d) a simples propositura da ação somente interrompe a prescrição, caso o réu seja citado no prazo de 10 dias, contados do despacho que ordenou a citação.

54 - Q47790 ( CESPE - 2009 - TRE-MA - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  Competência;  Pressupostos Processuais;  )
A respeito da jurisdição, da ação, da competência, do processo e dos pressupostos, segundo o direito processual civil, assinale a opção correta.

a) O meio de se provocar a jurisdição é a exceção processual, direito público subjetivo a um pronunciamento estatal que solucione o litígio.

b) A teoria eclética da ação - que não é adotada pelo CPC - proclama que a jurisdição só pode ser acionada se houver o direito material postulado.

c) Pressupostos processuais em sentido lato são requisitos que legitimam o autor a pleitear a tutela do Estado.

d) O CPC abriga três espécies de processos: ordinário, sumário e sumaríssimo.

e) O valor da causa é critério que não se presta à fixação da competência do foro, mas as normas de organização judiciárias da União, dos estados e do DF podem se valer desse critério para a fixação da competência do juízo.

55 - Q47792 ( CESPE - 2009 - TRE-MA - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Competência;  Prova;  Do Juiz;  )
Acerca da suspeição e do impedimento do juiz, da competência e sua modificação e das provas, assinale a opção correta.

a) Aplica-se o princípio da instrumentalidade das formas e dos atos processuais às hipóteses de nulidades absolutas.

b) Tem-se como defeso de atuar no processo de jurisdição voluntária o juiz que for interessado no julgamento da causa em favor de uma das partes.

c) A competência jurisdicional figura como pressuposto de existência do processo.

d) A modificação da competência alcança as hipóteses de competência absoluta, desde que seja esta determinada pelo critério territorial.

e) Quando o depoimento pessoal é determinado de ofício pelo juiz, sendo a parte intimada pessoalmente, constando do mandado que se presumem confessados os fatos contra ela alegados, caso injustificadamente não compareça ou, comparecendo, se recuse a depor, o juiz aplica a ela a pena de confissão.

56 - Q46504 ( FCC - 2006 - PGE-RR - Procurador de Estado / Direito Processual Civil / Competência;  )
A respeito da competência no processo civil, considere as seguintes afirmações:
I. A incompetência em razão da matéria é absoluta e deve ser argüida como preliminar na contestação. 
II. A competência fixada exclusivamente em razão do valor, pode ser derrogada pelas partes. 
III. A eleição de foro em determinado contrato nunca obriga os herdeiros e sucessores dos contratantes. 
IV. A incompetência em razão do território é relativa e deve ser argüida mediante exceção. 
V. A incompetência em razão da hierarquia não pode ser reconhecida de ofício pelo juiz.
SOMENTE estão corretas as afirmações

a) I, II e III.

b) I, II e IV.

c) I, IV e V.

d) II, III e IV.

e) II, III e V.

57 - Q46308 ( CESPE - 2008 - PGE-CE - Procurador de Estado / Direito Processual Civil / Competência;  )
A respeito da competência, assinale a opção correta.

a) Quando se tratar de junção de causas conexas, em uma mesma comarca, por causa da prevenção, considera-se prevento, não o juiz de onde tenha sido feita a citação, mas o que despachou em primeiro lugar, desde que ambos tenham a mesma competência territorial.

b) Apresentada reconvenção ou denunciação da lide, prorroga-se a competência do juiz da causa principal para que ele tome conhecimento daquelas ações, ainda que inicialmente o juiz da causa fosse absolutamente incompetente para conhecê-las, uma vez que o juiz da causa principal é também competente para a ação acessória e incidental.

c) Compete ao juízo federal do foro do domicílio do autor ou do local do fato processar e julgar ação que tenha por objeto benefício previdenciário devido em razão de doença adquirida no desempenho de atividade profissional ou de indenização por danos materiais e morais fundada em acidente de trabalho.

d) As ações fundadas em direito pessoal ou em direito real sobre bens imóveis serão propostas no foro do domicílio do réu ou, não sendo esse conhecido, no domicílio do autor. Por se tratar de competência relativa, admite-se a prorrogação por convenção das partes, mesmo que o litígio recaia sobre direito de propriedade e posse.

e) O juízo que processou a causa no primeiro grau de jurisdição é competente para o cumprimento da sentença que condena o réu ao pagamento de quantia. Essa competência é fixada pelo critério funcional e, por isso, não pode ser modificada por acordo entre as partes ou por conveniência do credor.

58 - Q46309 ( CESPE - 2008 - PGE-CE - Procurador de Estado / Direito Processual Civil / Recursos;  Competência;  )
Acerca da reclamação perante o STF e o STJ, assinale a opção correta.

a) Cabe embargo infringente contra decisão não-unânime proferida em ação de reclamação. Contra a referida decisão, cabem embargos de declaração quando houver, no acórdão, omissão, obscuridade ou contradição.

b) O procedimento da reclamação prevê a concessão de medida preventiva pelo relator, que, para evitar dano irreparável, determinará a suspensão do processo ou do ato impugnado, podendo, ainda, no uso do poder geral de cautela, ordenar a providência liminar adequada ao caso concreto.

c) A legitimidade ativa para propor reclamação contra ato judicial ou administrativo que atentar contra a competência do STF ou do STJ ou que descumprir o conteúdo dos julgados proferidos por esses tribunais é exclusiva do procurador geral da República.

d) A reclamação para o STF é cabível contra decisão de segundo grau de jurisdição, para assegurar o efeito vinculante das decisões proferidas no recurso extraordinário, não se admitindo o referido incidente na defesa de decisões proferidas em ação declaratória de constitucionalidade nem na ação direta de inconstitucionalidade.

e) Julgada procedente a reclamação, o STF ou o STJ cassará a decisão impugnada para preservar a competência daqueles tribunais ou para garantir a autoridade das suas decisões, mesmo que o ato impugnado já tenha transitado em julgado.

60 - Q44777 ( FCC - 2009 - PGE-RJ - Técnico Superior de Procuradoria / Direito Processual Civil / Competência;  )
Sobre a competência no processo civil, é CORRETO afirmar:

a) A incompetência em razão da matéria deve ser arguida por meio de exceção.

b) A incompetência em razão da hierarquia é relativa.

c) A incompetência funcional é absoluta e deve ser arguida como preliminar da contestação.

d) O juiz sempre pode, de ofício, declarar-se incompetente.

e) Sendo acolhida a exceção de incompetência, o juiz extinguirá o processo sem julgamento do mérito da causa.

61 - Q40826 ( ESAF - 2003 - PGFN - Procurador / Direito Processual Civil / Competência;  )
Assinale a opção correta.

a) A incompetência absoluta é passível de prorrogação.

b) A incompetência territorial é, em princípio, relativa.

c) A prevenção é determinada somente pela citação.

d) A incompetência absoluta deve ser argüida mediante exceção.

e) A conexão deve ser argüida mediante exceção de incompetência.

62 - Q41132 ( CESPE - 2010 - MPE-SE - Promotor de Justiça / Direito Processual Civil / Competência;  )
Pedro ajuizou ação em face da empresa de telecomunicações TC, motivado por supostas cobranças de pulso indevidas e postulou, ao final: declaração de inexistência de débito; repetição do indébito, em dobro; danos morais no valor de R$ 5.000,00. Dois meses após a distribuição do feito e da citação da ré, Pedro ajuizou nova ação, contra a mesma empresa, postulando, com base na mesma causa de pedir, danos morais no valor de R$ 5.000,00. 
Com base nessa situação hipotética, o instituto que corretamente define o enquadramento jurídico-processual da segunda ação ajuizada é denominado

a) litigância de má-fé.

b) continência.

c) coisa julgada.

d) litispendência parcial.

e) incompetência em razão do valor da causa.

63 - Q39663 ( FCC - 2010 - TRF - 4ª REGIÃO - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Competência;  )
Dá-se a continência entre duas ou mais ações

a) quando Ihes for comum o objeto ou a causa de pedir.

b) quando Ihes for comum o objeto, as partes e a causa de pedir.

c) sempre que há identidade quanto à causa de pedir, independentemente da abrangência do objeto de uma das ações.

d) sempre que há identidade quanto às partes e à causa de pedir, mas o objeto de uma, por ser mais amplo, abrange o das outras.

e) sempre que há identidade quanto às partes, independentemente da abrangência do objeto de uma das ações.

64 - Q39486 ( CESPE - 2004 - Polícia Federal - Delegado de Polícia - Regional / Direito Processual Civil / Competência;  )
Considere que A proponha contra B ação para reparação de dano
causado em acidente de veículo ocorrido na cidade do Rio de
Janeiro. Em face dessa consideração, julgue os itens a seguir,
relativos à competência.

A competência para processar e julgar o feito será da justiça estadual, exceto se o autor ou réu forem a União, autarquia ou empresa pública federal, quando então a ação deverá tramitar pela justiça federal.

( ) Certo      ( ) Errado

65 - Q39487 ( CESPE - 2004 - Polícia Federal - Delegado de Polícia - Regional / Direito Processual Civil / Competência;  )
A ação poderá ser proposta na cidade do Rio de Janeiro, ainda que B resida em São Paulo, não se aplicando, na hipótese, a regra geral da competência pelo domicílio do réu.

( ) Certo      ( ) Errado

66 - Q39488 ( CESPE - 2004 - Polícia Federal - Delegado de Polícia - Regional / Direito Processual Civil / Competência;  )
As partes podem, desde que estejam de comum acordo, estabelecer o foro competente para a causa, elegendo, por exemplo, o juízo da 1.ª Vara Cível para processar o feito, sendo previsto no Código de Processo Civil o foro de eleição quando se tratar de competência territorial.

( ) Certo      ( ) Errado

67 - Q39238 ( CESPE - 2004 - Polícia Federal - Delegado de Polícia - Nacional / Direito Processual Civil / Competência;  )
Em relação à competência, julgue os itens a seguir.

Sendo proposta demanda perante juízo incompetente em razão do território, por exemplo, sendo o réu domiciliado em São Paulo e a ação, proposta em Campinas, pode ocorrer de o órgão jurisdicional tornar-se competente se o réu não opuser exceção no prazo legal.

( ) Certo      ( ) Errado

68 - Q39239 ( CESPE - 2004 - Polícia Federal - Delegado de Polícia - Nacional / Direito Processual Civil / Competência;  )
Em ação que verse sobre propriedade, posse ou demarcação de terra, o autor poderá optar por demandar no foro do domicílio do réu ou no foro do local do imóvel objeto da demanda, pois a hipótese é de competência territorial e, portanto, relativa.

( ) Certo      ( ) Errado

69 - Q38956 ( FCC - 2003 - TRE-AC - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Competência;  )
De acordo com a legislação processual civil brasileira, em relação à incompetência,

a) a absoluta deve ser deduzida na contestação, e a relativa por meio de exceção.

b) a relativa deve ser deduzida na contestação, e a absoluta por meio de exceção.

c) tanto a absoluta quanto a relativa devem ser deduzidas na contestação.

d) tanto a absoluta quanto a relativa devem ser deduzidas por meio de exceção.

e) a absoluta deve ser deduzida na contestação, e a relativa por meio de reconvenção.

70 - Q37414 ( CESPE - 2009 - PGE-AL - Procurador de Estado - Prova Objetiva / Direito Processual Civil / Competência;  )
Considerando as regras do CPC atinentes à competência para processar e julgar os feitos, assinale a opção correta.

a) Nas ações de reparação de danos, o foro competente será o do lugar do fato, já que ali se encontrarão de modo mais fácil elementos para elucidação do caso, ressalvando-se, contudo, a reparação de danos decorrentes de acidente automobilístico, hipótese em que também será competente o foro do domicílio do autor.

b) Prevalecendo o interesse do devedor nas ações em que se pretenda a anulação de título extraviado, caso esse interessado mude de domicílio no curso do processo, a competência para julgamento da ação se deslocará para o juízo competente de seu novo domicílio.

c) A ação de execução de dívida solidária será proposta necessariamente no foro do domicílio do devedor que seja o principal interessado no negócio e, em razão disso, responda perante os demais devedores pelo pagamento eventualmente realizado por qualquer deles.

d) Tal como ocorre nas ações propostas contra o ausente, a ação de inventário dos bens imóveis deixados pelo falecido que não tinha domicílio certo será processada no foro de seu último domicílio, mesmo que os bens estejam situados em outro local.

e) Em regra, a ação em que o incapaz for réu se processará no domicílio de seu representante legal, de modo que, no caso de um relativamente incapaz, a competência não deverá ser determinada por tal critério, já que o réu será simplesmente assistido.
71 - Q35980 ( MPE-MG - 2010 - MPE-MG - Promotor de Justiça / Direito Processual Civil / Competência;  Mandado de Segurança;  )
Assinale a alternativa INCORRETA.

a) A Fazenda Estadual não possui prerrogativa de foro na capital do Estado, podendo ser demandada no domicílio do autor ou no local dos fatos.

b) A competência para processar e julgar o mandado de segurança decorre da categoria da autoridade coatora ou de sua sede funcional, e não da natureza do ato impugnado ou em razão da pessoa do impetrante.

c) Tendo-se em vista o disposto no artigo 100, II, do CPC ("É competente o foro do domicílio ou da residência do alimentando, para a ação em que se pedem alimentos"), a incompetência do Juízo poderá ser declarada de ofício quando a ação de alimentos for proposta no foro do domicílio do alimentante.

d) A competência para processar e julgar mandado de segurança contra decisões de mérito de Juizado Especial é da respectiva Turma Recursal.

e) Na ação por danos decorrentes de acidente de trânsito, o autor tem a faculdade de propor a ação no foro do seu próprio domicílio, no foro do local do acidente ou, ainda, no foro do domicílio do réu.

72 - Q35981 ( MPE-MG - 2010 - MPE-MG - Promotor de Justiça / Direito Processual Civil / Competência;  )
Assinale a alternativa INCORRETA.

a) A competência em razão da matéria poderá modificar-se pela conexão ou continência.

b) Reputam-se conexas duas ou mais ações, quando lhes for comum o objeto ou a causa de pedir.

c) Dá-se a continência entre duas ou mais ações sempre que há identidade quanto às partes e à causa de pedir, mas o objeto de uma, por ser mais amplo, abrange o das outras.

d) Havendo conexão ou continência, o juiz, de ofício ou a requerimento de qualquer das partes, pode ordenar a reunião de ações propostas em separado, a fim de que sejam decididas simultaneamente.

e) Correndo em separado, ações conexas perante juízes que têm a mesma competência territorial, considera-se prevento aquele que despachou em primeiro lugar.

73 - Q35276 ( CESPE - 2008 - STF - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Competência;  )
Julgue os itens que se seguem, acerca da competência em atéria civil. A competência para o inventário é definida em razão do lugar onde ocorrer a morte do autor da herança, trata-se de competência relativa. Por isso, quando o autor da herança for servidor público, será competente para processar o seu inventário o juízo do local onde ele tinha seu domicílio necessário, ou seja, o lugar em que exercia permanentemente suas funções, ou o juízo do lugar de sua última lotação.

( ) Certo      ( ) Errado

74 - Q35277 ( CESPE - 2008 - STF - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Competência;  )
Nas hipóteses de prorrogação da competência por continência, caso as ações já estejam em curso, ainda que a causa menor seja proposta depois da continente, o juiz, de ofício ou a requerimento de qualquer das partes, determinará a reunião das ações propostas em separado, a fim de que sejam decididas simultaneamente pelo juízo prevento.

( ) Certo      ( ) Errado

75 - Q34404 ( CESGRANRIO - 2005 - Petrobrás - Advogado / Direito Processual Civil / Competência;  )
A continência é critério de modificação da competência, que se distingue da conexão por:

a) considerar competente o juiz prevento que primeiro despachou em uma das causas.

b) influenciar apenas processos pendentes no mesmo grau de jurisdição.

c) ser espécie de prorrogação legal, ou necessária, de competência relativa.

d) ensejar a reunião de causas em que o objeto de uma se contém por inteiro dentro da outra, com identidade quanto às partes e à causa de pedir.

e) ensejar a reunião dos autos a fim de que as ações sejam decididas em uma só sentença.

76 - Q33611 ( CESPE - 2007 - DPE - CE - Defensor Público / Direito Processual Civil / Competência;  )
No que concerne à competência, julgue os itens a seguir.

Nas ações de reparação de dano sofrido em razão de delito ou acidente de veículos, será competente o foro do domicílio do autor ou do local do fato. Trata-se, porém, de competência relativa, podendo o autor optar pelo foro do domicílio do réu.

( ) Certo      ( ) Errado

77 - Q33612 ( CESPE - 2007 - DPE - CE - Defensor Público / Direito Processual Civil / Competência;  )
Na exceção de incompetência absoluta, a falta de indicação do juízo competente não é causa de indeferimento liminar do pedido do excipiente, porque essa exigência é desprovida de fundamentação legal. Declarada essa incompetência, todos os atos praticados no processo serão declarados nulos.

( ) Certo      ( ) Errado

79 - Q33167 ( CESPE - 2010 - AGU - Procurador / Direito Processual Civil / Dos Órgãos Judiciários e Auxiliares de Justiça;  Competência;  )
Caso um indígena sofra lesões causadas por acidente de trânsito em área próxima à sua reserva, a competência para o julgamento da demanda reparatória será da vara federal mais próxima ao local dos fatos, por tratar-se de discussão relativa a direitos indígenas.

( ) Certo      ( ) Errado

80 - Q32963 ( CESPE - 2009 - AGU - Advogado / Direito Processual Civil / Competência;  )
Acerca da competência, julgue o item subsequente. 
No caso de uma pretensão dirigida à anulação de obrigação firmada no exterior, mas cujo cumprimento esteja previsto para ocorrer no Brasil, há, conforme o CPC, competência concorrente da autoridade judiciária brasileira e da autoridade judiciária estrangeira, sendo somente a homologação de sentença estrangeira obstáculo ao processamento da causa pela autoridade local.

( ) Certo      ( ) Errado

81 - Q32270 ( PGT - 2009 - PGT - Procurador do Trabalho / Direito Processual Civil / Competência;  )
Com relação à jurisdição e à competência, é INCORRETO afirmar que:

a) como monopólio estatal, a jurisdição é, ao mesmo tempo, poder, função e atividade, e seus critérios distintivos são o caráter substitutivo e o escopo de atuação do direito, pressupondo lide, inércia e definitividade, podendo o juiz, em casos específicos, autorizados pela lei, agir de ofício;

b) ante a exceção do princípio da perpetuação da jurisdição, inscrito no CPC, a alteração superveniente de competência, ditada por norma constitucional, afeta a validade da sentença anteriormente proferida, por se tratar de coisa julgada inconstitucional;

c) a competência para a causa se estabelece levando em consideração os termos da demanda, isto é, à vista da petição inicial, e não a procedência ou improcedência da pretensão, bem como não a definem a legitimidade ou não das partes (pertinência subjetiva da lide);

d) a competência é requisito de validade do processo: a incompetência do juízo para apreciar a reconvenção não impede que ele aprecie a demanda principal, uma vez que a competência para a reconvenção, como procedimento incidental, não é pressuposto processual de validade;

e) não respondida.

82 - Q32127 ( TJ-SC - 2009 - TJ-SC - Juiz / Direito Processual Civil / Competência;  )
Observadas as proposições abaixo, assinale a alternativa correta:
I. Havendo pluralidade passiva e desistência da ação em relação a um dos réus ainda não citados, a intimação da homologação da desistência não influirá no curso do prazo de resposta.
II. O revel não é intimado dos atos do processo enquanto não constituir patrono.
III. A exceção de incompetência deve ser protocolizada no juízo em que tramita o feito, com requerimento de sua remessa ao juízo competente.
IV. Havendo prova documental sobre o fato, o juiz deve indeferir a oitiva de testemunhas.

a) Somente as proposições II e IV estão corretas.

b) Somente as proposições I, II e III estão corretas.

c) Nenhuma das proposições está correta.

d) Somente as proposições I, III e IV estão corretas.

e) Todas as proposições estão corretas.

83 - Q30861 ( FGV - 2009 - TJ-PA - Juiz / Direito Processual Civil / Recursos;  Competência;  Usucapião;  Citação;  )
Caio da Silva, agricultor, durante vinte anos, mantém a posse de terreno localizado no Município de Belém/PA. Desejoso de regularizar sua situação fundiária, contata advogado que indica, como adequada, a propositura de ação de usucapião. 
A petição inicial é apresentada, instruída com a planta do local e do imóvel, bem como com as certidões negativas e com a certidão vintenária, esta oriunda do Registro Geral de Imóveis. Aduz o autor ser possuidor, com animus domini, do imóvel descrito na exordial e exercer nele atividade de exploração, para fins de subsistência, por meio de plantação de milho e criação de animais. Sustenta preencher os requisitos da usucapião pro labore ou especial. O imóvel está registrado como de domínio do Estado do Pará, sendo o mesmo citado como réu. A União Federal e o Município de Belém, regularmente cientificados, manifestam sua falta de interesse no litígio. Os lindeiros são citados e não apresentam contestação. Ocorre a publicação do edital convocando terceiros e o magistrado nomeia Curador Especial para defender os réus incertos citados por edital.
Após, os autos são remetidos ao Ministério Público, que apresenta parecer. O Estado do Pará apresenta, por dependência, ação reivindicatória, postulando a tutela antecipada, que restou indeferida, havendo recurso retido nos autos. O réu é citado e apresenta contestação, reiterando a usucapião. Na fase instrutória, o magistrado determina a produção de prova pericial, rejeitando as preliminares aduzidas de inépcia e de impossibilidade jurídica do pedido, diante da natureza pública do bem, o que tornaria inviável a usucapião. O autor entende ser despicienda a perícia diante da descrição adequada do bem que, inclusive, não foi contestada pela ré, sendo o seu requerimento indeferido. A Fazenda Estadual apresenta novo recurso retido nos autos. 
A esse respeito, analise as afirmativas a seguir. 
I. Na ação de usucapião de terras particulares a intervenção do Ministério Público se revela obrigatória, para defender a regularidade do registro imobiliário, por determinação legal. 
II. Havendo réus citados por edital, deverá o magistrado nomear Curador Especial. 
III. A perícia na ação de usucapião se revela imprescindível. 
IV. Os recursos retidos referidos no texto deverão ser reiterados quando da apresentação do recurso de apelação. 
V. A competência para o conhecimento da ação de usucapião é, regra geral, do local do imóvel, sendo o foro rei sitae. 
Assinale:

a) se nenhuma afirmativa estiver correta.

b) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas.

c) se somente as afirmativas I e V estiverem corretas.

d) se somente as afirmativas I, IV e V estiverem corretas.

e) se somente as afirmativas I, II, IV e V estiverem corretas.

84 - Q27664 ( CESPE - 2010 - TRE-BA - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Competência;  )
À luz do Código de Processo Civil (CPC), julgue os próximos itens, a respeito da competência, das partes e dos procuradores, do juiz e dos auxiliares da justiça e do tempo dos atos processuais. Uma ação fundada em direito pessoal deve ser proposta, em regra, no foro do domicílio do réu.

( ) Certo      ( ) Errado

85 - Q27740 ( CESPE - 2010 - TRE-BA - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Competência;  )
Acerca da competência jurisdicional, julgue os próximos itens.

O Supremo Tribunal Federal como representante máximo do Poder Judiciário nacional é o tribunal competente para a concessão de exequatur às cartas rogatórias oriundas de países com os quais o Brasil possua relações diplomáticas.

( ) Certo      ( ) Errado

86 - Q27364 ( FCC - 2010 - TRE-AM - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Competência;  )
Considere as assertivas abaixo a respeito da competência territorial.
I. Nas ações de reparação do dano sofrido em razão de delito ou acidente de veículos, será competente apenas o foro do domicílio do réu ou do local do fato.
II. Em regra, é competente o foro do lugar do ato ou fato para a ação de reparação do dano e para a ação em que for réu o administrador ou gestor de negócios alheios.
III. Em regra, havendo dois ou mais réus, com diferentes domicílios, serão demandados no foro de qualquer deles, à escolha do autor.
IV. Nas ações fundadas em direito real sobre imóveis é competente o foro da situação da coisa. Pode o autor, entretanto, optar pelo foro do domicílio ou de eleição, recaindo o litígio sobre direito de propriedade. 
Está correto o que se afirma APENAS em

a) I, III e IV.

b) I, II e III.

c) II, III e IV.

d) I e II.

e) II e III.

87 - Q26950 ( FCC - 2010 - TRE-AM - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Competência;  )
Considere as seguintes assertivas a respeito das modificações da competência:
I. A competência em razão da matéria poderá modificar-se pela conexão.
II. Dá-se a continência entre duas ou mais ações sempre que há identidade quanto as partes e à causa de pedir, mas o objeto de uma, por ser mais amplo, abrange o das outras.
III. A competência em razão da hierarquia é inderrogável por convenção das partes.
De acordo com o Código de Processo Civil, está correto o que se afirma APENAS em

a) II.

b) I e II.

c) I e III.

d) II e III.

e) I.

88 - Q25858 ( CESGRANRIO - 2010 - BACEN - Analista do Banco Central - Área 6 / Direito Processual Civil / Competência;  )
. Dois servidores do Banco Central requereram suas apo- sentadorias voluntárias, por tempo de contribuição, tendo ocorrido o deferimento do pedido, com diversas incorpora- ções. Dois anos após, por recomendação do Tribunal de Contas da União, os servidores foram notificados para que tivessem ciência da necessidade de adequação dos seus proventos de aposentadoria. Inconformados com o ato, ingressaram com ação na Justiça Federal para impedir a diminuição dos valores por eles percebidos, aduzindo que, uma vez aposentados, não mais se poderia modificar a percepção pecuniária de suas aposentadorias. Diante do exposto, conclui-se que

a) a ação deveria ser proposta na Justiça estadual.

b) a Justiça Federal é incompetente para analisar o caso, sendo o Banco Central o réu na ação proposta.

c) as decisões do Tribunal de Contas podem ser revistas pelo STF.

d) o foro adequado para atacar as decisões do Tribunal de Contas seria o Congresso Nacional.

e) o Tribunal de Contas é órgão integrante do Poder Judiciário.

89 - Q25202 ( FCC - 2008 - TRT - 19ª Região (AL) - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Competência;  )
A respeito das modificações da competência, é correto afirmar:

a) O juiz da ação principal não é competente para a ação declaratória incidente.

b) Correndo em separado ações conexas perante juízes que têm a mesma competência territorial, será competente para ambas o juízo em que tramitar a ação de maior valor.

c) A competência em razão do valor poderá modificar- se pela conexão ou continência.

d) A competência em razão da matéria pode ser modificada por convenção das partes, devendo constar de contrato escrito.

e) O foro contratual tem validade exclusivamente entre as partes, não obrigando seus herdeiros ou sucessores.

90 - Q23077 ( FCC - 2009 - TRT - 3ª Região (MG) - Analista Judiciário - Área Judiciária - Execução de Mandados / Direito Processual Civil / Competência;  )
A respeito das modificações da competência, considere:
I. As partes podem modificar a competência em razão da matéria, elegendo o foro onde serão propostas as ações oriundas de direitos e obrigações contratuais.
II. O foro contratual não obriga os herdeiros e sucessores das partes.
III. Havendo conexão ou continência, o juiz pode, de ofício, ordenar a reunião de ações propostas em separado, a fim de que sejam decididas simultaneamente. 
Está correto o que se afirma APENAS em

a) I e II.

b) I e III.

c) II.

d) II e III.

e) III.

91 - Q23037 ( FCC - 2009 - TRT - 3ª Região (MG) - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Competência;  )
A respeito da competência territorial, considere:
I. É competente o foro da residência da mulher, para a ação de separação dos cônjuges.
II. É competente o foro do domicílio do devedor, para a ação de títulos extraviados.
III. Havendo dois ou mais réus, com diferentes domicílios, serão demandados no foro do domicílio do autor.
IV. A competência em razão do território fixada por lei não pode ser modificada por convenção das partes para eleger foro onde serão propostas as ações oriundas de direitos e obrigações. 
Está correto o que se afirma APENAS em

a) I e II.

b) I e III.

c) I, III e IV.

d) II e IV.

e) III e IV.

92 - Q22870 ( CESPE - 2007 - TRT-9R - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  Competência;  )
Em relação a jurisdição e a competência, sob o enfoque do processo civil, julgue os itens a seguir.

O poder jurisdicional é exercido em sua plenitude pelos órgãos dele investidos. Entretanto, o exercício válido e regular desse poder por esses órgãos é limitado legalmente pelo que se denomina competência. Assim, a competência legitima o exercício do poder pelo órgão jurisdicional, em um processo concretamente considerado.

( ) Certo      ( ) Errado

93 - Q22871 ( CESPE - 2007 - TRT-9R - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Competência;  )
É ilegítima a atuação de juízo territorialmente incompetente em processo decorrente de ação ajuizada perante ele. Nesse caso, por se tratar de incompetência absoluta, os atos decisórios emanados desse juízo padecem de nulidade insanável.

( ) Certo      ( ) Errado

94 - Q22873 ( CESPE - 2007 - TRT-9R - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  Competência;  )
Foro é a delimitação territorial para o exercício do poder jurisdicional, sendo que, nos limites do mesmo foro, podem exercer jurisdição um ou mais órgãos jurisdicionais.

( ) Certo      ( ) Errado

95 - Q22680 ( CESGRANRIO - 2009 - Casa da Moeda - Advogado / Direito Processual Civil / Competência;  )
A Casa da Moeda do Brasil promove ação, pelo procedimento ordinário, em face da Empresa Zé do Pipo S/A, com domicílio na cidade de Niterói, aduzindo a quebra de contrato para fornecimento de materiais a serem utilizados na produção de selos, sendo o valor da causa de R$ 14.000,00 (catorze mil reais). A ação foi distribuída à 1a Vara Cível da Comarca de Niterói. O réu, regularmente citado, apresenta defesa aduzindo, na peça contestatória, que o valor da causa deveria ser de R$ 100.000,00 (cem mil reais). Em preliminar, apresenta alegação de incompetência relativa, aduzindo foro de eleição fixado na comarca da capital do Estado do Espírito Santo. O Juiz profere decisão, declarando, desde logo, que o contrato em tela não está sob a égide do Código de Defesa do Consumidor. Em tal contexto, constata-se que o(a)

a) foro de eleição deve ser admitido no caso em tela.

b) valor dado à causa está adequado ao procedimento ordinário.

c) valor dado à causa não seria passível de impugnação.

d) preliminar deveria ser acolhida.

e) exceção de incompetência não foi aduzida.

96 - Q19801 ( CESPE - 2009 - TCE-RN - Assessor Técnico Jurídico / Direito Processual Civil / Competência;  )
Com relação ao direito processual civil, julgue os itens a seguir.

Declarada a incompetência absoluta, todos os atos praticados no processo são alcançados pela nulidade.

( ) Certo      ( ) Errado

97 - Q17950 ( CESPE - 2009 - TRT - 17ª Região (ES) - Técnico Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Competência;  )
Célia ajuizou contra Ronaldo ação de separação judicial com pedido de alimentos. No curso do processo, a autora passou
a residir em outra cidade, por necessidade da empresa na qual trabalha. Com base nessa situação hipotética, julgue o próximo item. Considerando tratar-se de competência relativa, desde que haja concordância do réu, será possível Célia ter deferido o pedido de deslocamento do processo para a localidade onde atualmente reside.

( ) Certo      ( ) Errado

98 - Q17237 ( CESPE - 2009 - DPE - ES - Defensor Público / Direito Processual Civil / Execução;  Competência;  )
No que concerne ao direito processual civil, julgue os itens
de 90 a 98.

Sem caracterizar ofensa ao princípio do juiz natural, admitese que o cumprimento da sentença seja requerido no juízo do local onde se encontram bens sujeitos à expropriação ou no atual domicílio do executado.

( ) Certo      ( ) Errado

99 - Q17243 ( CESPE - 2009 - DPE - ES - Defensor Público / Direito Processual Civil / Competência;  )
Na conexão de causas em que haja incompetência em razão do território no tocante à causa conexa, o juiz, em vez de declarar-se incompetente, poderá determinar a reunião das ações propostas separadamente e julgá-las, prorrogando a competência.

( ) Certo      ( ) Errado

100 - Q17249 ( CESPE - 2009 - DPE - ES - Defensor Público / Direito Processual Civil / Petição Inicial;  Competência;  Juizado especial;  )
Com relação ao processo, ao procedimento, aos juizados especiais, ao pedido e à resposta do réu no direito processual
civil, julgue os itens seguintes. A cumulação de pedidos é admissível desde que os pedidos sejam sempre conexos, compatíveis entre si e dirigidos ao mesmo réu. É necessário, ainda, que o mesmo juízo seja competente para conhecer deles.

( ) Certo      ( ) Errado

101 - Q17251 ( CESPE - 2009 - DPE - ES - Defensor Público / Direito Processual Civil / Competência;  Resposta do réu;  )
No que se refere ao processo de conhecimento, julgue os itens a seguir.

Oposta exceção de incompetência de juízo, o processo ficará suspenso até o trânsito em julgado da decisão que o apreciar.

( ) Certo      ( ) Errado

102 - Q16199 ( FCC - 2009 - TRT - 7ª Região (CE) - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Competência;  Das Comunicações dos atos;  )
O despacho que ordenar a citação se prolatado por juiz

a) competente, constitui em mora o devedor e suspende a prescrição.

b) competente ou incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a prescrição.

c) incompetente, constitui em mora o devedor mas não interrompe a prescrição.

d) competente, não constitui em mora o devedor mas suspende a prescrição.

e) incompetente, constitui em mora o devedor e suspende prescrição.

103 - Q15726 ( CESPE - 2009 - TRF - 1ª REGIÃO - Juiz / Direito Processual Civil / Competência;  )
Assinale a opção correta acerca da competência no processo civil.

a) Caso um morador do município de Juiz de Fora não tenha pago o IPTU referente a imóvel de sua propriedade, situado no município de Belo Horizonte, o foro da comarca de Belo Horizonte não será competente para processar a execução fiscal contra esse contribuinte.

b) O STF, segundo sua jurisprudência, entende ser da sua competência o julgamento de mandado de segurança contra alegado ato omissivo consubstanciado na não nomeação do impetrante para cargo público efetivo da Câmara dos Deputados, uma vez que o ato seria da mesa diretora da Câmara dos Deputados.

c) Na ação movida por segurado contra a autarquia previdenciária federal, a competência é exclusiva do juízo federal do domicílio do segurado.

d) O julgamento de ação movida por particular, usuário de serviço de telefonia, contra concessionária de serviço público federal, em que se discuta ser indevida a cobrança de pulsos além da franquia, será da competência da justiça estadual, carecendo de legitimidade para compor o polo passivo a Agência Nacional de Telecomunicações, por não figurar na relação jurídica de consumo.

e) A propositura de demanda perante tribunal estrangeiro a respeito de causa que poderia, por competência concorrente, ser conhecida pela jurisdição brasileira obsta a que a autoridade judiciária brasileira conheça do mesmo litígio ainda processado em outro país.

104 - Q15138 ( FCC - 2009 - TRT - 15ª Região - Analista Judiciário - Área Judiciária - Execução de Mandados / Direito Processual Civil / Dos Atos Processuais;  Da Formação, Suspensão e Extinção do Processo;  Competência;  )
Distribuir-se-ão por dependência as causas de qualquer natureza quando, tendo sido extinto o processo, sem julgamento de mérito, for reiterado o pedido,

a) ainda que sejam parcialmente alterados os réus da demanda, sendo vedada a possibilidade de formação de litisconsórcio ativo com outros autores.

b) ainda que em litisconsórcio com outros autores ou que sejam totalmente alterados os réus da demanda.

c) desde que não haja alteração dos polos ativo e passivo da demanda.

d) ainda que em litisconsórcio com outros autores, sem possibilidade de alteração dos réus da demanda.

e) ainda que em litisconsórcio com outros autores ou que sejam parcialmente alterados os réus da demanda.

105 - Q13334 ( CESPE - 2008 - TRT - 5ª Região (BA) - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Competência;  )
Julgue os itens seguintes, a respeito da competência.
Na hipótese de estarem correndo em separado ações conexas perante juízes que tenham mesma competência territorial, considerar-se-á prevento o juiz do processo no qual, em primeiro lugar, tiver ocorrido a citação válida.

( ) Certo      ( ) Errado

106 - Q13080 ( FCC - 2009 - TJ-SE - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Competência;  Das Partes e Procuradores ;  )
As partes podem modificar a competência em razão

a) da hierarquia e do território.

b) do valor e do território.

c) do valor e da hierarquia.

d) da hierarquia, apenas.

e) do território, apenas.

107 - Q13001 ( FCC - 2008 - MPE-CE - Promotor de Justiça / Direito Processual Civil / Competência;  )
No Estado do Ceará, a competência para processar e julgar mandado de segurança impetrado contra ato do Presidente do Tribunal de Contas dos Municípios é

a) do Supremo Tribunal Federal.

b) das Varas Cíveis da Capital do Estado.

c) das Varas da Fazenda Pública da Capital do Estado.

d) do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

e) do Superior Tribunal de Justiça.

108 - Q13008 ( FCC - 2008 - MPE-CE - Promotor de Justiça / Direito Processual Civil / Recursos;  Competência;  )
Se um bem de empresa pública federal, que não é parte no processo, for apreendido, por determinação judicial, em ação de divisão que tramita perante a Justiça Estadual,

a) é possível a oposição de embargos de terceiro pela empresa pública federal, na Justiça Estadual, que tem competência funcional para processar e julgar os embargos de terceiro.

b) não é possível a oposição de embargos de terceiro pela empresa pública federal, em razão da incompetência absoluta da Justiça Estadual.

c) é possível a oposição de embargos de terceiro pela empresa pública federal mas a competência desloca-se para a Justiça Federal, que processará e julgará as duas ações.

d) os embargos de terceiro opostos pela empresa pública federal serão processados e julgados pela Justiça Federal, devendo ser sobrestada na Justiça Estadual a ação onde foi feita a constrição.

e) a competência é material da Justiça Estadual, portanto, absoluta para o julgamento dos embargos de terceiro opostos pela empresa pública federal, devendo ser sobrestada a ação onde foi realizada a constrição.

109 - Q12688 ( FCC - 2009 - TRE-PI - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Da Jurisdição e Ação;  Competência;  )
Sobre a competência interna, considere:
I. Nas ações fundadas em direito real sobre imóveis, é competente o foro da situação da coisa, mas o autor pode optar pelo foro do domicílio ou de eleição, se o litígio recair sobre direito de vizinhança, servidão e nunciação de obra nova.
II. A nulidade da cláusula de eleição de foro, em contrato de adesão, pode ser declarada de ofício pelo juiz, que declinará de competência para o juízo de domicílio do réu.
III. O foro do domicílio do autor da herança, no Brasil, é o competente para todas as ações em que o espólio for réu, ainda que o óbito tenha ocorrido no estrangeiro.
IV. A competência em razão do território e da hierarquia é inderrogável por convenção das partes; mas estas podem modificar a competência em razão da matéria e do valor, elegendo foro onde serão propostas as ações oriundas de direitos e obrigações. 
De acordo com o Código de Processo Civil, está correto o que se afirma APENAS em

a) I, II e III.

b) I, III e IV.

c) I e IV.

d) II e III.

e) II, III e IV.

110 - Q12131 ( FCC - 2009 - DPE - SP - Defensor Público / Direito Processual Civil / Competência;  )
Uma empresa com sede na Capital, realizou empreendi mento no município de Santos, São Paulo, causando grave dano ambiental, com poluição de extensa área no local. Foi proposta ação civil pública por uma associação legitimada em face da poluidora do meio ambiente, no foro da sede da empresa, situada na capital paulista. O juízo, ao receber a petição inicial, mandou citar a empresa, que não arguiu a incompetência do juízo e postulou pela improcedência da ação. Ao analisar melhor os termos da inicial e da contestação, o juiz declarou-se incompetente e deter minou a remessa dos autos à Comarca de Santos para o processamento do feito. 

Nesse caso é INCORRETO afirmar que o juiz

a) não poderia conhecer de ofício sua incompetência, vez que a ré não suscitou na contestação a incompetência absoluta.

b) não poderia conhecer de ofício sua incompetência, vez que a ré não interpôs o incidente de incompetência relativa.

c) pode considerar, mesmo entendendo que à autora cabia a opção de foro, a conveniência e oportunidade de reconhecer ou não sua incompetência de ofício, atento à gravidade do dano ambiental produzido.

d) deveria ter analisado a questão da competência antes de citar a empresa ré, de modo que após a citação, deveria ter processado o feito em razão do princípio da prorrogação da jurisdição.

e) agiu corretamente, pois em se tratando de competência funcional, somente ao juízo do local do dano é dado conhecer da lide, justificando o reconheci mento de ofício de sua incompetência.

ATENÇÃO: Esta questão foi anulada pela banca que organizou o concurso.") 
111 - Q11956 ( FCC - 2008 - MPE-PE - Promotor de Justiça / Direito Processual Civil / Competência;  )
Uma ação fundada em direito pessoal, com foro de eleição estabelecido contratualmente em lugar diferente dos domicílios do autor e do réu, foi proposta no foro do domicílio do autor. Citado, o réu não opôs exceção de incompetência. Numa ação posterior conexa entre as mesmas partes, o réu

a) só pode opor exceção de incompetência fundada no foro de eleição, porque o foro de eleição prevalece sobre qualquer outro.

b) não pode opor exceção de incompetência fundada no foro de eleição, porque a competência da primeira ação prorrogou-se para a ação conexa.

c) só pode opor exceção de incompetência fundada no foro de seu domicílio, porque este prevalece sobre o foro do domicílio do autor.

d) pode opor exceção de incompetência fundada no foro de eleição ou no foro de seu domicílio, porque se trata de demanda diversa.

e) só pode opor exceção de incompetência fundada no foro de seu domicílio se tiver mudado de domicílio após o prazo para contestação da primeira ação.

112 - Q11680 ( CESPE - 2009 - TRE-GO - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Competência;  )
Segundo o Código de Processo Civil (CPC), o conflito de competência, quando possível, pode ser instaurado por iniciativa

a) do MP, apenas.

b) do MP ou de qualquer dos magistrados envolvidos no julgamento do processo, apenas.

c) de qualquer dos magistrados envolvidos no julgamento do processo ou das partes, apenas.

d) do MP, de qualquer dos magistrados envolvidos no julgamento do processo ou das partes.

113 - Q11078 ( PGT - 2008 - PGT - Procurador do Trabalho / Direito Processual Civil / Competência;  )
A propósito das regras de competência, assinale a alternativa INCORRETA:

a) a competência é fixada no momento em que a ação é proposta, sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em razão da matéria ou da hierarquia;

b) a ação proposta perante tribunais estrangeiros, envolvendo o domínio de imóvel sediado no Brasil, não impede que a autoridade judiciária brasileira conheça de ação idêntica ou conexa, tampouco configurando litispendência;

c) a ação fundada em direito real sobre imóvel deve ser proposta no foro do domicílio do Réu, salvo se incerto ou desconhecido o seu domicílio, caso em que será demandado onde for encontrado ou no foro do domicílio do Autor;

d) há conflito de competência quando dois ou mais juízes se consideram competentes ou incompetentes para instruir e julgar determinada causa, ou ainda, quando há controvérsia acerca da reunião ou separação de processos;

e) não respondida.

114 - Q8991 ( FCC - 2007 - TRE-SE - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Competência;  )
A ação fundada em direito pessoal e a ação fundada em direito real sobre bens móveis serão propostas, em regra, no foro do domicílio do réu. Todavia

a) sendo desconhecido o domicílio do réu, ele será demandado no domicílio de seus ascendentes ou, na falta deles, do parente consangüíneo de grau mais próximo.

b) havendo dois ou mais réus, com diferentes domicílios, serão demandados no foro de qualquer deles, à escolha do autor.

c) tendo o réu mais de um domicílio, será demandado no foro do domicílio do autor, por expressa disposição legal.

d) quando o réu não tiver domicílio nem residência no Brasil, a ação será proposta no domicílio de seus ascendentes ou, na falta deles, do parente consangüíneo de grau mais próximo.

e) quando o réu e o autor não tiverem domicílio nem residência no Brasil, a ação será proposta no foro do domicílio da embaixada do País em que reside o réu.

115 - Q8958 ( FCC - 2007 - TRE-SE - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Competência;  )
A ação X e a ação Y possuem em comum o objeto. A ação W e Z possuem identidade quanto às partes e à causa de pedir, mas o objeto da ação W, por ser mais amplo, abrange o da ação Z. Neste caso,

a) as ações X e Y serão conexas e dar-se-á a continência das ações W e Z.

b) as ações W e Z serão conexas e dar-se-á a continência das ações X e Y.

c) as ações X e Y, bem como as ações W e Z serão conexas.

d) dar-se-á a continência das ações X e Y, bem como das ações W e Z.

e) não haverá conexão e nem continência das ações X e Y, bem como das W e Z.

116 - Q8594 ( CESPE - 2008 - PGE-PB - Procurador de Estado / Direito Processual Civil / Competência;  )
Acerca da competência no processo civil, assinale a opção correta.

a) O Ministério Público somente será ouvido no conflito de competência quando atuar, na causa correspondente, como parte ou fiscal da lei.

b) Caso o juiz da causa principal tenha competência em razão da matéria ou funcional para conhecer a ação acessória, ele é competente para julgar, também, a ação declaratória incidente e a reconvenção.

c) É competente o foro do domicílio ou residência do alimentante para a ação em que se pedem alimentos. Esse juízo será competente para julgar ação de revisão dos alimentos, em decorrência de conexão entre os feitos.

d) Cabe ao STF processar e julgar, originariamente, ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal.

e) As pessoas jurídicas de direito público têm foro privilegiado, por isso, nas ações propostas por essas pessoas, a competência é determinada pelo foro do local onde funcionem as respectivas administração e vara privativa.

117 - Q8428 ( CESPE - 2007 - TSE - Analista Judiciário - Área Administrativa - TRE / Direito Processual Civil / Competência;  )
A respeito da competência, assinale a opção incorreta.

a) O foro de eleição vincula as partes e determina a competência do juiz para solucionar o litígio gerado pelo contrato. Assim, a ação será proposta perante o foro eleito; caso isso não ocorra, o juiz deverá, de ofício, declinar de sua competência.

b) O juiz competente para processar e julgar as ações reais imobiliárias, ainda que não fundadas em direito de propriedade ou posse, é o da situação do imóvel. No entanto, por se tratar de competência relativa, podem as partes contratar o foro de eleição ou o réu opor exceção de incompetência.

c) A competência é um pressuposto da regularidade do processo, bem como de admissibilidade da tutela jurisdicional. O juiz pode decidir sobre sua competência, sem, no entanto, vincular outro juiz a essa decisão.

d) O juiz poderá declarar, de ofício, a incompetência relativa, desde que o faça no primeiro momento em que atue no processo, pois, do contrário, ocorrerá a prorrogação da competência, ainda que se trate de eleição de foro, em contrato de adesão.

118 - Q5040 ( CESPE - 2007 - TRT-9R - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Competência;  )
Quanto a competência, julgue os itens a seguir.

O juízo do trabalho é competente para processar e julgar ação de indenização por acidente de trabalho fundada no direito civil e previdenciário, mesmo quando cessada a relação de trabalho da vítima.

( ) Certo      ( ) Errado

119 - Q5041 ( CESPE - 2007 - TRT-9R - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Competência;  )
A competência funcional é de natureza absoluta e, portanto, improrrogável. Os atos decisórios emanados de órgão jurisdicional absolutamente incompetente padecem de nulidade insanável. Contudo, se uma sentença resolver o mérito e transitar em julgado, obedecido o prazo legal, poderá ser impugnada por meio da ação rescisória.

( ) Certo      ( ) Errado

120 - Q4252 ( FCC - 2007 - TRE-PB - Analista Judiciário - Área Judiciária / Direito Processual Civil / Competência;  )
Sobre competência, considere: 
I. Dá-se continência quando o objeto ou a causa de pedir de duas ou mais ações lhes for comum. 
II. Em regra, o foro do domicílio do autor da herança, no Brasil, é o competente para as ações em que o espólio for réu, ainda que o óbito tenha ocorrido no estrangeiro. 
III. Correndo em separado ações conexas perante juízes que têm a mesma competência territorial, considera-se prevento aquele onde houve a primeira citação válida. 
IV. A competência em razão da matéria é inderrogável por convenção das partes. 
De acordo com o Código de Processo Civil é correto o que consta APENAS em:

a) II e III.

b) II e IV.

c) I, II e IV.

d) I, III e IV.

e) II, III e IV.

121 - Q3828 ( FCC - 2007 - TRF-3R - Analista Judiciário - Área Judiciária - Execução de Mandados / Direito Processual Civil / Competência;  )
A respeito das modificações da competência, é correto afirmar:

a) Reputam-se conexas duas ou mais ações sempre que há identidade quanto às partes e à causa de pedir, mas o objeto de uma, por ser mais amplo, abrange o das outras.

b) Dar-se-á a continência entre duas ou mais ações quando lhes for comum o objeto ou a causa de pedir.

c) O foro contratual ou de eleição é restrito às partes contratantes, não obrigando os herdeiros ou sucessores destas.

d) A competência em razão do valor e do território pode ser modificada pelas partes, elegendo foro onde serão propostas as ações oriundas de direitos e obrigações.

e) A competência em razão da matéria e da hierarquia poderá modificar-se pela conexão e pela continência.

122 - Q1012 ( FCC - 2006 - TRT-4R - Analista Judiciário - Área Administrativa / Direito Processual Civil / Competência;  )
O foro contratual convencionado pelas partes

a) pode alterar a competência territorial.

b) pode modificar a competência em razão da matéria.

c) pode alterar a competência em razão da hierarquia.

d) produz efeitos quando constar de contrato verbal.

e) só obriga as partes, não alcançando seus herdeiros ou sucessores.

123 - Q287 ( FCC - 2007 - TRT-23R - Analista Judiciário - Área Judiciária - Execução de Mandados / Direito Processual Civil / Competência;  )
Paulo ajuizou ação de cobrança de honorários médicos contra João, no valor de R$ 30.000,00, tendo a ação sido distribuída à 2a Vara da Comarca. João ajuizou ação da cobrança de aluguéis contra Paulo, no valor de R$ 40000,00, tendo a ação sido distribuída à 3a Vara da Comarca. Nesse caso,

a) não há conexão, nem continência, porque, embora as partes sejam as mesmas, a causa de pedir é diversa.

b) há conexão, porque as partes são as mesmas e lhes é comum o objeto das ações.

c) há continência, porque as partes são as mesmas e o objeto de uma, por ser mais amplo, abrange o da outra.

d) há conexão, porque as partes são as mesmas e lhes é comum a causa de pedir.

e) há continência, porque há identidade de partes e de objeto, sendo que a causa de pedir de uma abrange a da outra.
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